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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a 
resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclu-
são fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da as-

sociação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi 
sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Raciocínio Lógico

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacio-
nar resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 
estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 
professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 
Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 
“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declara-
ções, assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 
e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção

Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conec-
tivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação

~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)

p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real
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Espanhol
 

Se você está aqui é porque provavelmente escolheu ou pretende escolher a Língua Espanhola para 
fazer a prova de língua estrangeira do ENEM.Se ainda não tomou essa decisão, a seguir, veja algu-
mas vantagens em escolher essa língua como idioma para o ENEM:

• Proximidade da escrita com a língua portuguesa: apesar de existirem gramáticas diferentes, temos a 
mesma origem linguística, o que torna a leitura mais simples pela proximidade da escrita. Mesmo com os hete-
rossemânticos, que veremos a seguir, é possível entender o significado de uma proposição em espanhol sem 
necessariamente dominar a língua. 

• Mesma estrutura organizacional: tanto a língua espanhola quanto a língua portuguesa seguem o padrão 
de estrutura oracional sujeito + verbo + complemento. Isso é muito importante para compreender os enuncia-
dos. 

Agora que você já escolheu o idioma para a sua prova, os aspectos a seguir requerem sua atenção para 
realizar uma boa prova. 

As questões de espanhol são baseadas em textos 100% escritos em espanhol. Porém, o enunciado e as 
questões estão escritos em português. O que pode facilitar ou não a sua prova. São apenas 5 questões do idio-
ma, mas, como elas têm pesos distintos, isso pode fazer a diferença na sua nota final, então, não negligencie 
essa parte e dê a devida atenção para essas perguntas. 

Ao ler a questão, observe todos os aspectos relacionados a ela e ao texto: o título do texto, as imagens/
figuras relacionadas, a fonte do texto, nome do autor e local onde foi publicado originalmente. Isso pode te dar 
um “norte” quanto ao gênero. Se foi em um site de notícias, provavelmente é uma notícia ou reportagem, por 
exemplo.

A prova de idiomas é baseada na interpretação de diferentes tipos textuais, geralmente, tirinhas, poemas, 
letras de música, anúncios publicitários e textos jornalísticos em prosa. E, para realizar uma boa interpretação, 
é necessário praticar a leitura. 

A seguir, destacaremos alguns destes tipos textuais como exemplos:

• Notícias: as notícias aparecem com temas diversos, desde assuntos mais sérios até temas de entreteni-
mento como filmes e séries. 

Exemplo: 

La primera escuela pública secundaria argentina con el nombre “Quino”
Con alegría y emoción recibimos la noticia de que una institución educativa en Río Negro llevará el nombre 

“Quino”. Se trata de la Escuela Secundaria Nro. 16, ubicada en la ciudad de General Roca.

El nombre fue elegido por todos los miembros de la comunidad educativa de la escuela, quienes participaron 
en el proceso en plena pandemia, en octubre de 2020. Luego, una resolución del Consejo Provincial de Edu-
cación de la Provincia de Río Negro estableció formalmente, a principios de marzo de este año, que la escuela 
lleve, de ahora en más, el nombre “Quino”.

Es la primera escuela secundaria en Argentina que tendrá el nombre del humorista gráfico más querido por 
niños y adolescentes, quienes crecieron leyendo a Mafalda, su inigualable creación.

Pablo Iglesias Cortina, preceptor de la escuela y quien lideró el proceso de selección del nombre, agregó: 
“Quino dijo en una entrevista hace algunos años, cuando los libros de Mafalda llegaron a todas las escuelas 
del país, que todo lo que hacía lo había aprendido de sus maestras. Para nosotros eso fue como reivindicar lo 
poderosa que es la educación.”



4

Legislação
 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das funda-

ções públicas federais.
PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO 

ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 Art. 1o Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive 

as em regime especial, e das fundações públicas federais.

 Art. 2o Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público.

 Art. 3o Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional 
que devem ser cometidas a um servidor.

 Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com denomina-
ção própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão.

 Art. 4o É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público:

 I - a nacionalidade brasileira;

 II - o gozo dos direitos políticos;

 III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

 V - a idade mínima de dezoito anos;

 VI - aptidão física e mental.

 § 1o As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei.

 § 2o Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais 
pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

 § 3o As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais poderão prover seus car-
gos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os procedimentos desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97)

 Art. 6o O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada Poder.
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Conhecimentos Específicos
 

As universidades públicas são instituições essenciais para o desenvolvimento da cidadania em um país. Elas 
oferecem ensino superior gratuito e de qualidade para a população, promovendo a democratização do acesso 
ao conhecimento e à educação. Além disso, as universidades públicas também são responsáveis por pesqui-
sas científicas e tecnológicas, que contribuem para o desenvolvimento econômico e social do país.

Através da oferta de cursos de graduação, pós-graduação e extensão universitária, as universidades pú-
blicas capacitam os cidadãos para o mercado de trabalho, formando profissionais qualificados e críticos. As 
universidades públicas também promovem a reflexão e o debate de ideias, contribuindo para a formação de 
uma sociedade mais democrática e participativa.

Além disso, as universidades públicas também são responsáveis por promover a inclusão social, oferecen-
do oportunidades educacionais para pessoas de diferentes origens e classes sociais. A diversidade e o diálogo 
intercultural são valorizados e incentivados nas universidades públicas, contribuindo para a formação de cida-
dãos conscientes e tolerantes.

É importante ressaltar que a manutenção das universidades públicas depende do investimento do Estado e 
do compromisso social de toda a população. A defesa das universidades públicas é uma questão de cidadania, 
que deve ser apoiada por todos aqueles que acreditam no papel fundamental da educação para o desenvolvi-
mento humano e social.

Em resumo, as universidades públicas são instituições de grande importância para a cidadania em um 
país, promovendo o acesso ao conhecimento, a formação de profissionais qualificados, a inclusão social e a 
formação de uma sociedade mais democrática e participativa. A valorização e o investimento em universidades 
públicas é essencial para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e igualitária.

 Políticas Públicas para a Educação Superior, Ensino Profissionalizante e Educação 
Básica

A inserção e a elevação da escolaridade são ações estratégicas da Secretaria Nacional de Políticas de 
Igualdade Racial. Isto para atender uma das principais demandas dos movimentos negros que é o acesso à 
educação por meio de projetos de alfabetização e ações afirmativas. Trata-se de políticas estratégicas dese-
nhadas a partir do diálogo em espaços de conferências, consultas públicas e fóruns de igualdade racial que 
pautam projetos de alfabetização, orientação para a qualificação técnica e instrumentos de inserção.

As políticas de promoção da igualdade racial na educação entraram na agenda governamental no Brasil a 
partir de 2003, com a promulgação da Lei nº 10.639/2003, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), Lei nº 9394/1996, inserindo a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira 
e africana na Educação Básica. A partir da promulgação dessa Lei, em 2003, e da publicação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação para as Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana, em 2004, foram formatadas as políticas de educação para as relações étnico-raciais 
do Ministério da Educação.

No âmbito das desigualdades étnico-raciais, desenvolveram-se, ações voltadas à elaboração e implemen-
tação de políticas públicas educacionais em prol do acesso e da permanência de negros e negras na educação 
escolar em todas as etapas e modalidades da educação, considerando ainda as modalidades de Educação de 
Jovens e Adultos e a Educação Escolar Quilombola.

A ação afirmativa é outra política estratégica da SEPPIR, que foi fortalecida a partir da implementação da 
Lei n°12.711 de 2012, que estabelece cotas para negros nos processos seletivos de universidades e institutos 
federais. A SEPPIR tem dialogado com o Ministério da Educação para estruturar a disponibilidade ativa de 
dados sobre vagas nas instituições de ensino federal e o ingresso de estudantes negros por meio das cotas. 
Nesse diálogo tem reforçado a necessidade de apresentação dos dados sobre o quantitativo de pessoas que 
se autodeclaram negras nas universidades.

Acordo de Cooperação Ministério dos Direitos Humanos/SEPPIR e Ministério da Educação/SECADI

A SEPPIR firmou acordo com a SECADI, em março de 2018, com o objeto de desenvolver e implementar


